
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3207895 - SP 
(2026/0093390-1)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : DONIZETE APARECIDO MOURA 
ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO CURTOLO BARBEIRO - SP204309
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

NÃO  IMPUGNAÇÃO  DE  TODOS  OS  FUNDAMENTOS

ESPECÍFICOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  SÚMULA  N.  182  DO

STJ. MANTIDA A DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É ônus do agravante impugnar as causas específicas de inadmissão do

recurso especial, sob pena de incidência da Súmula n. 182 do STJ.

2.  Na  hipótese,  é  acertada  a  decisão  da  Presidência  deste  Tribunal

Superior que não conhece do agravo em recurso especial interposto, uma

vez que o agravante deixou de refutar, especificamente, o fundamento de

inadmissibilidade referente à Súmula n. 7 do STJ.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  Sexta  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 06 de outubro de 2026.
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Ministro ROGERIO SCHIETTI
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

NÃO  IMPUGNAÇÃO  DE  TODOS  OS  FUNDAMENTOS

ESPECÍFICOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  SÚMULA  N.  182  DO

STJ. MANTIDA A DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É ônus do agravante impugnar as causas específicas de inadmissão do

recurso especial, sob pena de incidência da Súmula n. 182 do STJ.

2.  Na  hipótese,  é  acertada  a  decisão  da  Presidência  deste  Tribunal

Superior que não conhece do agravo em recurso especial interposto, uma

vez que o agravante deixou de refutar, especificamente, o fundamento de

inadmissibilidade referente à Súmula n. 7 do STJ.

3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

DONIZETE APARECIDO MOURA agrava da decisão da Presidência

desta Corte que não conheceu do agravo em recurso especial, com base na Súmula

n. 182 do STJ.
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No  regimental, a  defesa  sustenta  que  os  motivos  de  inadmissão  do

recurso especial foram devidamente infirmados e postula o conhecimento do pleito.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao

órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Em que pesem os argumentos despendidos pela parte, entendo que não

lhe assiste razão.

A Presidência desta Corte Superior não conheceu do agravo em recurso

especial por aplicação da Súmula n. 182 do STJ.

O agravo em recurso especial tem como objetivo atacar todos os óbices

apontados pelo Tribunal de origem ao inadmitir o recurso especial. Em obediência

ao princípio da dialeticidade, a impugnação não pode ser genérica.

Na petição  do  agravo, a  defesa  não  refutou  a  prescindibilidade  de

reexame fático probatório para analisar a tese formulada no recurso.

Para  impugnar  satisfatoriamente  o  óbice  da  Súmula  n.  7  do  STJ  –

aplicado  ao  caso  –,  o  agravante  deveria  demonstrar  que,  no  recurso  especial,

evidenciou a tese  jurídica  que pretendia  ver  examinada,  a  partir  das  premissas

fático-probatórias do acórdão recorrido. Saliento que são insuficientes assertivas

genéricas de que a apreciação do recurso não demanda reexame de provas.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO

ESPECIAL.  EXIGÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.

AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1.  A  teor  do  §  1.º  do  art.  1.021 do  Código  de  Processo  Civil,

aplicável por força do art. 3.º do Código de Processo Penal, dispõe-

se  que  "na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada".
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2. Não basta a mera afirmação em sentido oposto ao óbice, com

argumentos que se contrapõem a qualquer decisão que se funde no

conteúdo do Enunciado n.º 7 da Súmula do Superior Tribunal de

Justiça, deve-se particularizar o fundamento de inadmissão, na

medida da admissibilidade, sob pena de vê-lo mantido.

3. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp n. 1.575.387/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª

T., DJe 21/2/2020, grifei.)

Portanto,  correta  a  decisão agravada,  pois,  verificado que o  agravante

deixou  de  impugnar  todos  os  fundamentos  da  inadmissão  do  recurso  especial,

incide a Súmula n. 182 do STJ.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0093390-1 AREsp 3.207.895 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50015777020224036002

EM MESA JULGADO: 06/10/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SÔNIA MARIA DE ASSUNÇÃO MACIEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DONIZETE APARECIDO MOURA 
ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO CURTOLO BARBEIRO  - SP204309
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DONIZETE APARECIDO MOURA 
ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO CURTOLO BARBEIRO  - SP204309
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas (Desembargadora 
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

C542641155083188515650@ 2026/0093390-1  -  AREsp 3207895   Petição : 2026/0037401-5  (AgRg)
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